
 
 
Regulamento das Atividades Complementares 
 

DISPÕE SOBRE O REGULAMENTO DE 
ATIVIDADES COMPLEMENTARES 
NOS CUSROS DE DIREITO DOS 
CAMPUS DA UNIVERSIDADE 
REGIONAL INTEGRADA DO ALTO 
URUGUAI E DAS MISSÕES - URI, DE 
ERECHIM, CERRO LARGO, 
FREDERICO WESTPHALEN, 
SANTIAGO E SÃO LUIZ GONZAGA. 

 
I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
 
Art. 1º - O presente regulamento constitui parte integrante do currículo pleno do Curso 
de Graduação em Direito da Universidade Regional Integrado do Alto Uruguai e das 
Missões e visa normatizar as atividades complementares deste currículo, conforme o 
artigo 4º da Portaria do Ministério da Educação e da Cultura nº 1886/94 com as 
alterações trazidas pela Portaria nº 1252/2001; Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de 
setembro de 2004; Resolução CNE/CES nº 5, de 17 de dezembro de 2018, e da 
Resolução nº 847/CUN/2005 da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 
Missões, sendo o seu cumprimento integral indispensável para a colação de grau dos 
graduandos. 
 
Art. 2º - As atividades complementares são componentes curriculares que objetivam 
enriquecer e complementar os elementos de formação do perfil do graduando, e que 
possibilitam o reconhecimento da aquisição, pelo discente, de conteúdo, habilidades e 
competências, obtidas dentro ou fora do ambiente acadêmico, que estimulem atividades 
culturais, transdisciplinares e inovadoras, a critério do estudante, respeitadas as normas 
institucionais do curso. 
 
Parágrafo único. As atividades complementares constituem-se em ações de ensino, 
pesquisa e extensão de caráter obrigatório a serem desenvolvidas pelo aluno nos 
transcorrer de seu curso de graduação em Direito na URI. 
 
Art. 3º - Os objetivos gerais das atividades complementares são os de flexibilizar o 
currículo pleno do Curso de Graduação em Direito e propiciar aos seus alunos a 
possibilidade de aprofundamento temático e interdisciplinar. 
 
Art. 4º - As Atividades Complementares terão carga horária de 200 horas, equivalentes 
a 10 créditos, devendo seu cumprimento distribuir-se ao longo de todo o curso de 
Graduação. 
 
II - DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 
 
Art. 5º - Constituem-se em atividades complementares do currículo do Curso de Direito 
da URI: 
 
I - As disciplinas complementares ao currículo do graduando. 
II - Outras atividades complementares com caráter de ensino, pesquisa e extensão. 
 
Parágrafo Único. É vedado o preenchimento da carga horária global das Atividades 
Complementares num só grupo de ações, devendo ser observado o disposto no artigo 
9º do presente regulamento. 



 
 
Art. 6º - Todas as disciplinas ofertadas nos Departamentos de Ensino da URI, e que não 
compõem o currículo acadêmico do graduando em Direito, são consideradas como 
disciplinas complementares, desde que pertença a área das ciências sociais aplicadas 
a que se relacionem. 
 
Art. 7º - São consideradas como outras atividades complementares ao currículo do 
Curso de Direito da URI: 
 
I - Atividades de pesquisa, desde que orientadas por docente do Curso de Direito da 
URI. 
II - Atividades de extensão, desde que orientadas por docente do Curso de Direito da 
URI. 
III - Monitorias em disciplinas pertencentes ao currículo pleno do Curso de Direito da 
URI. 
IV - Estágios extracurriculares desenvolvidos com base em convênios firmados pela 
Universidade. 
V - Eventos extracurriculares diversos como seminários, simpósios, congressos, 
conferências, cursos preparatórios e de aperfeiçoamento. 
VI - Experiência de representação acadêmica ou participação em diretoria eleita do 
Acadêmico de Direito ou Diretório Central dos Estudantes da URI. 
 
§ 1º - As atividades de que trata o inciso V, quando promovidas pelo Departamento de 
Ciências Sociais Aplicadas da URI, são obrigatoriamente consideradas atividades 
complementares válidas, respeitados os limites de cômputo de carga horária, 
estabelecidos neste regulamento. 
§ 2º - As atividades de que trata o inciso V, quando não promovidas pelo Departamento 
de Ciências Sociais Aplicadas da URI, necessitam ser validadas pelos Departamentos 
e/ou IES proponentes e referendadas pelo Coordenador do Curso de Direito da URI, 
através da Comissão de Atividades Complementares. 
§ 3º - A validação que se refere o parágrafo anterior depende de solicitação por parte 
do interessado, que deverá instruir o pedido, com o certificado correspondente a 
atividade para deferimento do Coordenador do Curso através da URLs externa no Portal 
do aluno e/ou APP da URI, e demais meios digitais disponibilizados pela Instituição. 
§ 4º - Todas as atividades constantes deste artigo devem ser comprovadas por meio 
físico à Coordenação do Curso de Direito da URI, quando solicitado, mantendo-se em 
arquivo digital. 
§ 5º - Compete à Coordenação do Curso de Direito da URI, realizar a conferência das 
comprovações das atividades de que trata este artigo. 
 
Art. 8º - Todas as atividades complementares, devem ser cursadas e/ou desenvolvidas 
em qualquer fase do Curso (do I ao X semestre), desde que cumpridos os pré-requisitos 
determinados por este Regulamento. 
 
Parágrafo Único. As disciplinas realizadas em outros cursos, desde que relacionadas 
com a área jurídica, e que não forem aproveitadas na matriz curricular do Curso de 
Direito poderão ter sido cursadas e/ou desenvolvidas antes do ingresso no Curso de 
Direito. 
 
III - DO CÔMPUTO DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 
 
Art. 9º - Para fins de registro e controle das Atividades Complementares, o aluno deverá 
observar os valores e limites de cada atividade, conforme a quadro abaixo: 
 
 



 
 

 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 
 

 

 
 
 
 
 



 
 
IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 10 - É da exclusiva competência da Coordenação do Curso de Direito, através da 
Comissão de Atividades Complementares, a atribuição das horas/atividades de cada 
aluno, dentro dos tipos e limites fixados no presente Regulamento. 
 
Art. 11 - O presente regulamento somente poderá ser alterado através da maioria 
simples dos Cursos de Direito integrantes do Departamento de Ciências Sociais 
Aplicadas da URI, em reunião especificamente convocada para tal fim. 
 
Art. 12 - Compete aos Cursos de Direito integrantes do Departamento de Ciências 
Sociais Aplicadas da URI dirimir dúvidas referentes à interpretação do presente 
regulamento, bem como em relação aos casos omissos, sendo expedidos os atos 
normativos complementares que se fizerem necessários. 
 
Art. 13 - O presente Regulamento entrará em vigor após sua aprovação pelo 
Departamento de Ciências Sociais Aplicadas, revogadas as disposições em contrário. 
 


